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corrupção, apenas prova isso. 
O sistema políti co precisa ser 
urgentemente reestruturado, desde 
a sua base, a parti r de práti cas como 
o fi m do fi nanciamento de grandes 
empresas nas campanhas eleitorais e 
a adoção do fi cha limpa, que impede 
a elegibilidade de governantes 
condenados por corrupção eleitoral. 
Esses são apenas dois exemplos de 
uma série de medidas que devem 
ser implementadas para mudar o 
atual cenário políti co. Tirar do cargo 
uma governante democrati camente 
eleita pelo povo, sem nenhuma 
prova concreta de crime de 
responsabilidade, apenas causa 
instabilidade políti ca e um cenário 
similar ao criado em 1964, antes do 
golpe militar que, durante 21 anos, 
prendeu e matou todos aqueles que 
esboçassem qualquer contrariedade 
às suas práti cas. 
Em um sistema políti co-democráti co, 
quando um (a) governante não 
exerce uma liderança que sati sfaça 
a população, ele (a) deve terminar 
o seu mandato e, se não for de 
interesse da maioria, ele (a) não 
conseguirá se eleger novamente. Isso 
é democracia. Tirar um (a) presidente 
(a) do poder em função de acusações 
que não foram comprovadas, não 
passa de interesse políti co. 
A direção do SNA não apoia a 
corrupção desse, ou de nenhum 
outro governo. Mas não admite ser 
transformado em massa de manobra 
políti ca. Não admite que os pilares 
da democracia sejam abalados na 
tentati va de um golpe políti co. Não 
admite que aqueles que se dizem 
“imparciais” no julgamento dos 
envolvidos no processo do Lava Jato, 
benefi ciem alguns e demonizem 
outros, de acordo com seus interesses. 
E sejas apontados pela mídia como se 
fossem salvadores da nação na busca 
de um país melhor, quando o único 
objeti vo seria sati sfazer interesses de 
um grupo específi co. 
A corrupção não está apenas no 

governo. Ela está no dia a dia de 
todos. E começa com o suborno ao 
policial para não receber uma multa. 
Com a sonegação de impostos. 
Com a apresentação de atestado 
médico falso.  Com a tentati va de 
furar uma fi la. Com a falsifi cação 
de um documento na esperança 
de conseguir benefí cios. De nada 
adianta exigir mudanças do governo, 
se toda a população não esti ver, 
de fato, disposta a mudar. Pois os 
representantes de um povo são o 
refl exo desse povo. E, muitas das 
vezes, o resultado de sua ignorância. 
Para aqueles que desejam um país 
melhor, a direção desse Sindicato 
pede que lutem por isso nas urnas. 
Que busquem consciência críti ca. 
E entendam que, para mudar uma 
nação, é necessário primeiro buscar 
a melhora dentro de nós mesmos. 
E esse é o comprometi mento dessa 
enti dade.  Não apoiamos a corrupção. 
Mas aquele que acredita que um golpe 
políti co é a solução para mudanças 
no atual cenário políti co, ou busca 
sati sfazer interesses próprios, ou está 
fadado a ser, eternamente, massa 
de manobra para o interesse de 
terceiros.

Perfi l dos 
participantes da 

manifestação 
do dia 13, na 
Av. Paulista, 
em %: classe 

média alta, grupo 
diferenciado 

do benefi ciado 
com as políticas 

públicas e sociais 
implementadas 

pelo PT durante 
seu governo 
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Conservadorismo ameaça conquistas 
sociais e trabalhistas
Projetos de lei propostos pela oposição surgem como um retrocesso 
aos avanços das atuais políti cas públicas e sociais do país  

Por Tati ana Damianni
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“Além de prejudicar excessivamente os trabalhadores, a fl exibilização 
possibilita a velha e retrógrada burguesia empresarial brasileira a 
aprofundar a exploração. Aumenta as suas riquezas e empobrece 
ainda mais a classe trabalhadora, real responsável pela produção de 
riqueza nesse país”.

Selma Balbino • Diretora do SNA
Crédito da foto |Guilherme Jr/Ag. Amora

Protestos sucessivos, notí cias alarmantes sobre a situação 
políti ca e econômica do país, desemprego crescente, dólar 
em alta, violência urbana que traz cada vez mais medo. 
Neste cenário vive o Brasil de hoje. A insati sfação popular e 
instabilidade políti ca dão abertura para o crescimento de 
posturas extremadas. E o resultado é que cada dia mais 
tramitam na câmara dos deputados e no senado projetos de 
lei que são um retrocesso não só para o trabalhador, mas para 
a sociedade como um todo. Mudar é preciso. Mas é necessário 
avaliar com responsabilidade o processo de mudança.
O congresso nacional voltou do recesso pós-carnaval com 10 
projetos de lei em pauta que podem caracterizar 2016 como 
um ano de avanço para o conservadorismo. Parti dos como 
PP (Parti do Progressista), PR (Parti do da República), PMDB 
(Parti do do Movimento Democráti co Brasileiro) e PSDB 
(Parti do da Social Democracia Brasileira), através de seus 

representantes de diversos estados, pressionam o congresso 
nacional para aprovação de propostas indecorosas  que 
atrasam em anos as conquistas trabalhistas e sociais.
Organizações sindicais e alguns congressistas estão atentos ao 
que avaliam como retrocesso e acreditam ser necessário frear 
o avanço destes movimentos. São projetos como criminalização 
de víti mas de violência sexual, lei anti terrorismo que transforma 
organizações sindicais e sociais em ameaças para o Estado, 
privati zação de estatais, aprovação da terceirização da 
ati vidade-fi m, fl exibilização do conceito de trabalho escravo, 
entre outras questões essenciais, que precisam ser combati das 
para a manutenção da democracia e contenção do avanço do 
conservadorismo. Fica claro que 2016 será um ano de muita 
luta para trabalhadores, movimentos sociais e sindicais, na 
tentati va de conter o avanço do conservadorismo latente entre 
deputados e senadores de oposição ao atual governo. 

Flexibilização do Conceito do Trabalho Escravo (PLS 432/13)
Relator:  Romero Jucá (PMDB-RR)

Este projeto de lei tem como autor o senador Romero Jucá do PMDB de Roraima, tradicional ruralista. Ele sugere uma 
diluição no conceito de trabalho escravo no Brasil, ao reti rar do texto da lei os termos “condições degradantes de 
trabalho” e “jornada exausti va” como condicionantes de trabalho escravo. 
O deputado federal Wadih Damous (PT-RJ) declara que se o projeto for aprovado, a Emenda Consti tucional nº 81, 
que prevê a expropriação de propriedades rurais e urbanas onde se verifi que a uti lização de trabalho escravo, corre 
o sério risco de ser tornar letra morta. Com a modifi cação, ganham os ruralistas. Eles conseguiriam ainda entrar com 
recurso para inclusão no cadastro nacional, o que era proibido a pessoas fí sicas ou jurídicas envolvidas em processos 
de trabalho escravo.  “Essa seria uma das maiores mazelas da vida brasileira”, lamenta Wadih.
Selma Balbino, diretora do SNA na base do Rio de Janeiro, concorda com o deputado do PT.  “Além de prejudicar 
excessivamente os trabalhadores, a fl exibilização possibilita a velha e retrógrada burguesia empresarial brasileira a 
aprofundar a exploração. Aumenta as suas riquezas e empobrece ainda mais a classe trabalhadora, real responsável 
pela produção de riqueza nesse país”, declara.  

Após pressão popular de movimentos sociais e sindicais, o projeto foi reti rado da pauta principal do 
senado e transferido para as comissões da casa. Na câmara e no senado há vários apoiadores ao 

tema. Na práti ca, existe a defesa dos interesses dos tradicionais escravocratas brasileiros.



AerolutaAerolutaAeroluta

Página 7abril de 2016

“A privatização das Estatais resulta em consequências catastrófi cas 
nas condições de trabalho, como rebaixamento salarial, cortes de 
benefícios, aumento da rotatividade, piora na saúde e segurança 
do trabalho entre outras atrocidades. Isso já é realidade em áreas 
públicas que se utilizam da terceirização”

Terceirização da atividade-fi m (PLC 30/2015)
Relator: Sandro Mabel (PMDB-GO)

Proposta pelo então deputado Sandro Mabel (PMDB-GO), autor da PL 4330. Para quem não sabe, ele é dono da Mabel, 
indústria de produtos alimentí cios, e tem interesse parti cular em melhorar a situação dos empresários. O projeto 
permite terceirizar de forma indiscriminada, tornando legal a terceirização da ati vidade-fi m, um complemento à PL 
4330 de 2004, do mesmo autor. Infelizmente, essa proposta que representa uma ameaça aos direitos trabalhistas, foi 
aprovada na Câmara e aguarda votação no Senado. 
A justi fi cati va do autor é que a terceirização vai aumentar o número de empregos e modernizar as relações trabalhistas, 
o que não é verdade. Quanto maior a fl exibilização das leis do trabalho, maior o prejuízo para o trabalhador. Para o 
diretor do SNA (Sindicato Nacional dos Aeroviários) da subsede de Salvador, André Silva, este projeto de lei vai ter um 
impacto danoso para a classe, caso seja aprovado. “Seus defensores alegam que o projeto visa regulamentar o serviço 
da grande massa de trabalhadores terceirizados. Mas, na verdade, mascara o interesse dos empresários em acabar 
com direitos das categorias organizadas e enfraquecer os sindicatos”, garante.
Segundo ele, o projeto que tramita no senado representa um grande desafi o para centrais sindicais e sindicatos. 
“Devemos apresentar propostas que possibilitem avanço na melhoria das condições de trabalho e evitar que o 
projeto seja aprovado. Caso contrário, não será mais preciso existi r empresa mãe com trabalhadores orgânicos. Assim 
o empresário evitaria os custos com direitos trabalhistas, nivelando por baixo a grande massa de trabalhadores de 
categorias organizadas que têm Convenção Coleti va e direitos conquistados com muita luta”, explica.

Privatização das Estatais 
(PLS 555/2015)
Relatores: Tasso Jereissati (PSDB-CE), Aécio 
Neves (PSDB-MG) Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

É na verdade a união de projetos dos senadores Tasso Jereissati  
(PSDB-CE) e Aécio Neves (PSDB-MG) e do anteprojeto apresentado 
por Eduardo Cunha (PMDB-RJ). Se aprovado, permite a venda e 
parti cipação do capital privado em empresas estatais. 
Para a secretária das Relações de Trabalho da CUT, Graça 
Costa, a privati zação resultará na diminuição dos postos 
de trabalho. “Haverá também consequências catastrófi cas 

nas condições de trabalho, como rebaixamento salarial, 
cortes de benefí cios, aumento da rotati vidade, piora na 
saúde e segurança do trabalho entre outras atrocidades. 
Isso já é realidade em áreas públicas que se uti lizam 
da terceirização, através de subterfúgios como as 
Organizações Sociais - OS e OCIPS”, afi rma. 
O projeto tem grandes chances de aprovação devido ao 
desenho atual do congresso nacional, e conta ainda com 
a apreciação por parte do novo ministro da Fazenda, 
Nelson Barbosa. O trabalhador precisa fi car de olho, pois 
este projeto traz uma piora considerável nas condições de 
trabalho, caso aprovado.

Alteração da participação da Petrobras na exploração do pré-sal 
(PLS 131/2015)

Relator: Senador José Serra (PSDB-SP)

O senador José Serra (PSDB-SP) apresentou um projeto de lei que reti ra a exclusividade da Petrobras como exploradora 
do pré-sal. O projeto, aprovado no senado por 40 a 26 votos, volta para a câmara dos deputados. O texto reti ra da 
Petrobras a obrigatoriedade de ser a única operadora e exploradora em no mínimo 30% do pré-sal. Mas fi ca garanti da a 
preferência da empresa nessas ati vidades, quando o Conselho Nacional de Políti ca Energéti ca avaliar que a exploração 
da área é de interesse nacional. A expectati va é que a câmara modifi que o projeto, entretanto, a grande difi culdade é 
que esta foi uma das bandeiras da presidente Dilma Rousseff  para sua reeleição.

Graça Costa • Secretária de Relações de Trabalho da CUT 
Crédito da foto |Arquivo CUT
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“Primeiro, as manifestações e atos públicos reivindicativos poderão 
ser enquadrados ou tipifi cados como ações de terror social pelo 
aparato jurídico repressor do Estado, caso vire lei. Segundo, 
insegurança jurídica para as pessoas ou lideranças dos movimentos 
sociais enquadrados, que, caso detidas, poderão ser submetidas à 
reclusão sem direito de defesa”

Lei Antiterrorismo (PL 2016/2015) 
Relator: Senador Aloysio  Nunes (PSDB-SP)

Em virtude do crescimento recente de grandes manifestações populares a parti r de 2013, o Poder Executi vo sugeriu 
esse projeto que reformula a lei que conceitua “organização terrorista” no país. O problema é que este projeto permite 
que manifestações de trabalhadores sejam entendidas como atentado à estabilidade democráti ca. O Projeto de Lei 
Complementar n. 101/2015, também conhecido como Lei Anti terrorismo, tem como relator o Senador Aloysio Nunes 
(PSDB-SP).
Para Nilton Mott a, diretor da subsede do SNA de Porto Seguro (BA), o projeto representa um grande risco para os 
movimentos sociais. “Primeiro, as manifestações e atos públicos reivindicati vos poderão ser enquadrados ou ti pifi cados 
como ações de terror social pelo aparato jurídico-repressor do Estado, caso vire lei. Segundo, insegurança jurídica para 
as pessoas ou lideranças dos movimentos sociais enquadrados, que, caso deti das, poderão ser submeti das à reclusão 
sem direito de defesa”, afi rma. O clima de insegurança proposto pelo projeto de lei oprime as manifestações populares 
e os movimentos sociais e sindicais, o que é um retrocesso para um Estado democráti co de direito.
O texto, aprovado na câmara, já foi modifi cado pelo senado e volta à câmara para ser discuti do e votado. Cidadãos e 
organizações sociais devem se mobilizar para pressionar os deputados e impedir que esta lei alcance manifestações 
populares genuínas e previstas consti tucionalmente.

Estatuto da Família (PL 6583/2013)
Relator:  Deputado Anderson Ferreira (PR-PE)

De autoria do deputado Anderson Ferreira (PR-PE), o 
estatuto é um projeto de lei que indica normas e diretrizes 
do que deve ser considerado ou não família: Logo no 2º 
arti go, uma proposta preocupante: “Defi ne-se enti dade 
familiar como o núcleo social formado a parti r da união 
entre um homem e uma mulher, por meio de casamento 
ou união estável, ou ainda por comunidade formada por 
qualquer dos pais e seus descendentes”. Em resumo: 
determina que a família é formada exclusivamente por 
homens e mulheres e exclui, portanto, casais LGBTs, mães 
solteiras, ou outras formações familiares desse conceito. `
Embora seja um retrocesso social, o texto foi aprovado 
por comissões na câmara dos deputados e aguarda 
recurso apresentado pelo PT, que se posicionou contra 
a inclusão do texto apresentado por Anderson Ferreira 
na pauta de votações da câmara. A expectativa é que 
permaneça esquecido entre tantos projetos urgentes 
que precisam ser votados. Entretanto, corre o sério 
risco de ser aprovado, considerando as bancadas 
tradicionalistas e religiosas presentes em um Estado 
supostamente laico.

Redução da idade de trabalho 
(PEC 18/2011)
Relator:  Dilceu Sperafi co (PP-PR)

O projeto de Dilceu Sperafi co prevê uma emenda 
consti tucional que reduz a idade mínima de 16 para 14 
anos para entrada do jovem no mercado de trabalho, em 
regime parcial. O problema é que grande parte dos jovens 
já é impossibilitada de estudar, pois precisa ajudar suas 
famílias. Para Wadilson Maia, diretor do SNA da subsede 
de Brasília (DF), o Estado, que deveria garanti r a proteção 
a este jovem, agora facilita seu ingresso no mercado 
de trabalho como mão de obra barata, por não ter ti do 
tempo ou oportunidade de se qualifi car.
Segundo ele, a proposta vai de encontro a direitos fundamentais 
previstos e assegurados na consti tuição federal do ECA 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). “Caso aprovado, o 
projeto vai regulamentar o trabalho infanti l no Brasil. Penso 
que crianças e adolescentes têm que ter políti cas públicas nas 
áreas de inclusão social, tecnológicas e educacionais”, afi rma.
O projeto de lei está na CCJ (Comissão de Consti tuição 
Justi ça e Cidadania) da câmara e aguarda aprovação. A 
expectati va é que não vá ao plenário, pois não mobiliza 
todas as bancadas conservadoras.

Nilton Mott a • Diretor do SNA
Crédito da foto |Augusto Bapti sta/Ag. Amora
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“O Estatuto do Desarmamento é alvo constante de tentativas de alterações 
por parte da chamada bancada da bala, composta basicamente por policiais 
que se elegeram parlamentares e por outros deputados reacionários. 
A questão principal é que, caso seja aprovado, terá um impacto direto 
no aumento da violência urbana no Brasil. Essa é uma contribuição 
irresponsável dessa bancada ao país”. 

Revogação do Estatuto do Desarmamento (PL 3722/2012)
Relator:  Deputado Rogério Peninha Mendonça (PMDB-SC)

Consiste em facilitar a aquisição de armas de fogo em um país já bastante violento. O deputado Wadih Damous (PT-RJ) 
explica que a principal medida que tentam aprovar é a facilitação do porte de arma, hoje restrito a policiais e militares. 
“Tentam estendê-lo a civis que demonstrem efeti va necessidade. Além disso, almeja-se reduzir a idade de 25 para 21 
anos do interessado em adquirir o porte”. 
De acordo com o deputado, o Estatuto do Desarmamento é alvo constante de tentati vas de alterações por parte 
da chamada “bancada da bala”, composta basicamente por policiais que se elegeram parlamentares e por outros 
deputados reacionários. A questão principal é que, caso seja aprovado, terá um impacto direto no aumento da violência 
urbana no Brasil. “Essa é uma contribuição irresponsável da bancada da bala ao país”, criti ca Wadih.
A expectati va é que no senado o texto não seja aprovado. Caso contrário, só restará o veto da presidente.

Criminalização da vítima de violência 
sexual (PL 5069/2013)
Relator: Eduardo Cunha (PMDB-RJ)

Tem como principal autor o deputado investi gado 
por corrupção Eduardo Cunha, conhecido pelo 
conservadorismo extremo. O projeto de lei abre brechas 
para punir qualquer pessoa que indique o uso de método 
contracepti vo e oriente víti mas de violência sexual sobre 
o aborto legal. 
Graça Costa, secretária das Relações de Trabalho da CUT 
(Central Única dos Trabalhadores), defi ne este projeto 
como um atentado contra os direitos das mulheres. “Ele 
ti ra delas o direito de decidir sobre o seu próprio corpo”, 
afi rma. Considerando as estatí sti cas não ofi cias, o Brasil é 
um país onde milhares de mulheres abortam por ano, e 

muitas morrem em consequências de abortos realizados 
em locais clandesti nos e sem o mínimo de preparo. Isso 
faz com que o aborto se torne um problema de saúde 
pública.
“É um atentado o Estado permanecer inerte e não 
compreender que se trata de uma questão pública de 
saúde. Além disso, é preciso destacar que as principais 
víti mas de abortos realizados em locais impróprios são 
mulheres pobres e negras. Portanto, este projeto é um 
dos maiores retrocessos, se não o maior, para os direitos 
das mulheres sobre os seus corpos”, declara Graça Costa.
Atualmente, o projeto aguarda inclusão na pauta de 
votação da câmara dos deputados. Embora seu texto 
muito conservador tenda a não passar pelo colégio de 
líderes da câmara, é preciso acompanhar de perto a 
tramitação. 

Maioridade Penal (PEC 171/1993)
Relator:  Deputado Benedito Domingos (PP-DF) 

O projeto prevê a redução da maioridade penal de 18 para 16 anos. A câmara dos deputados aprovou em agosto a 
Proposta de Emeda à Consti tuição com a redução. Mas a medida vale apenas para homicídio com a intenção de matar, 
lesão corporal seguida de morte e crimes hediondos, como latrocínio e estupro.
A aprovação da PEC fi cou caracterizada como mais uma das manobras anti éti cas do presidente da Câmara, Eduardo 
Cunha (PMDB/RJ), na votação da proposta em primeiro turno, em julho do ano passado.
A expectati va é a de que o Senado não aprove e opte por modifi car o ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), 

aumentando o tempo de reclusão e, eventualmente, reti rando a condição de primário do até então 
menor de idade. A questão é, reduzir a maioridade penal diminuirá a violência? O que parece é 

uma tentati va em combater as consequências de um processo excludente, em vez de combater 
as suas causas.

Wadih Damous • Deputado PT-RJ
Crédito da foto |Divulgação Assessoria
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Ives Gandra, 
atual presidente 
do TST, mediou 
rodadas de 
negociação 
da Campanha 
Salarial 
2015/2016 entre 
Sindicatos fi liados 
à FENTAC/
CUT e SNEA em 
Brasília
Créditos | Cláudia 
Fonseca/Ag. Amora

TST em retrocesso?
Por Tati ana Damianni

O novo presidente do TST (Tribunal 
Superior do Trabalho), Ives Gandra 
Marti ns Filho, que pelo nome, já 
se sabe ser fi lho do jurista liberal-
conservador Ives Gandra Marti ns, 
mostrou que o fruto não cai muito 
longe da árvore. Em entrevista 
recente ao jornal O Globo, publicada 
em 28 de fevereiro, três dias após 
sua posse, ele não só defende a 
fl exibilização dos direitos trabalhistas 
como saída para a crise, como declara 
que existe uma parcialidade pró-
trabalhador dentro deste ramo do 
Judiciário e que isso precisa mudar. 
O posicionamento polêmico rendeu 
protestos em diversas insti tuições. 
A Anamatra (Associação Nacional 
dos Magistrados da Justi ça do 
Trabalho) divulgou em sua página 
uma nota críti ca, onde afi rma que os 
comentários de Ives Gandra atraem 
carga de “ranço e preconceito” contra 
a justi ça trabalhista. O presidente 
do SNA (Sindicato Nacional do 
Aeroviários), Luiz da Rocha Cardoso 
Pará, lamenta o posicionamento 
do novo ministro do TST e entende 

que isso pode ser um retrocesso na 
legislação trabalhista.

Declarações
Ives Gandra Filho acredita que uma 
reforma trabalhista prati camente 
resolveria a crise do país, colocando a 
responsabilidade de erros de gestão 
e do custo da corrupção na conta dos 
trabalhadores. E para piorar o que já 
não estava bom, termina a entrevista 
afi rmando que, para o trabalhador, 
a justi ça do trabalho hoje atua 
como ganhar na loteria. Ou seja, ele 
desconsidera os abusos sofridos por 
anos pela classe.
A parte boa é que Gandra Filho 
criti ca a morosidade do sistema e 
diz que uma de suas propostas é 
oti mizá-lo. Ele defende a decisão do 
STF (Superior Tribunal Federal), que 
agiliza o pagamento do trabalhador 
pela esfera pública ou privada. Os 
magistrados da Anamatra concordam 
com essa posição do presidente. 
As decisões dos juízes devem ter 
maior efeti vidade, de modo a serem 
cumpridas independentemente dos 
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Presidente do SNA, Luiz da Rocha 
Cardoso Pará, acredita que as 
declarações do atual ministro 
do TST podem representar um 
retrocesso 
Créditos | Cláudia Fonseca/Ag. Amora

recursos que tramitam nas cortes 
superiores. Em nota, avaliam “que 
a busca por maior celeridade das 
decisões judiciais é fundamental para 
atender aqueles que mais precisam”. 
Em termos práti cos, o que preocupa 
os trabalhadores é que as posições 
conservadoras do presidente do TST 
refl itam em um retrocesso nos direitos 
tão arduamente conquistados. O 
presidente do SNA, Luiz Pará, garante 
que o Sindicato está sob alerta, 
afi nal, a categoria aeroviária tem um 
agravante nessa história: Ives Gandra 
Filho, quando vice-presidente do 
TST, foi responsável pela mediação 
da Campanha Salarial 2015/2016 
entre os Sindicatos fi liados à 
FENTAC/CUT (Federação Nacional 
dos Trabalhadores em Aviação Civil/
Central Única dos Trabalhadores) 
e o SNEA (Sindicato Nacional das 
Empresas Aéreas). “As categorias 
de aeroviários e aeronautas apenas 
conseguiram reajuste salarial de 
11% porque o ministro percebeu a 
força dos trabalhadores e Sindicatos 
fi liados à FENTAC/CUT”, avalia. 
A questão que preocupa a direção 
do SNA é que Ives Gandra Filho, 
como atual presidente do TST, já 
sinalizou que neste ano as coisas 
serão bem diferentes. Segundo Luiz  
Pará, a solução é fi car atento aos 
movimentos do novo presidente. 
“Temos que mostrar que os Sindicatos 
e trabalhadores têm força e estão 
dispostos a lutar por seus direitos”.

As categorias 
de aeroviários e 

aeronautas apenas 
conseguiram 

reajuste salarial 
de 11% porque o 
ministro percebeu 

a força dos 
trabalhadores e 

Sindicatos fi liados 
à FENTAC/CUT

“

”




